EMENDA Nº 4, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 2, DE 2018
Dê-se ao artigo 1º do projeto de Lei a seguinte redação: 

Artigo 1º - Quando os vencimentos e salários mensais do servidor for inferior aos valores fixados nos incisos I a III deste artigo, será concedido abono complementar para que sua retribuição global mensal corresponda a esses valores, na seguinte conformidade:

I - R$ 1.142,64 (um mil, cento e quarenta e dois reais e sessenta e quatro centavos), quando em Jornada Completa de Trabalho;

II - R$ 856,98 (oitocentos e cinquenta e seis reais e noventa e oito centavos), quando em Jornada Comum de Trabalho;

III - R$ 571,32 (quinhentos e setenta e um reais e trinta e dois centavos), quando em Jornada Parcial de Trabalho.

§ 1º - Para os servidores regidos pela Lei Complementar nº 1.157, de 2 de dezembro de 2011, sujeitos a Jornada Básica de Trabalho ou a Jornada Específica de Trabalho, o abono complementar a que se refere o “caput” deste artigo será calculado com base no valor previsto no inciso I deste artigo.

Justificativa:

O governo Alckmin está oferecendo 3,5% para todos os servidores, 4% para os policiais e 7% para os professores da rede básica de ensino e do centro Paula Souza.

A presente emenda visa que seja considerado somente o salário base e usa a mesma expressão do PLC 1/2018 que trata do reajuste para os servidores públicos e mantém o aumento de 3,5%.
Sala das Sessões, em  7/2/2018.
a) Alencar Santana Braga
